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03

03.004

04.122.0402.2013

3.3.90.33.00.00

870 00000 Recursos Ordinários (Liv res)

PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

Manutenção Departamento de Licitação e Compras

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E COMPRAS

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO Anulação

Abertura

3.000,00

03

03.004

04.122.0402.2013

3.3.90.36.00.00

880 00000 Recursos Ordinários (Liv res)

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

Manutenção Departamento de Licitação e Compras

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E COMPRAS

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO Anulação

Abertura

3.000,00

03

03.004

04.122.0402.2013

3.3.90.39.00.00

890 00000 Recursos Ordinários (Liv res)

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Manutenção Departamento de Licitação e Compras

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E COMPRAS

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO Anulação

Abertura

7.000,00

03

03.004

04.122.0402.2013

4.4.90.52.00.00

900 00000 Recursos Ordinários (Liv res)

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Manutenção Departamento de Licitação e Compras

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E COMPRAS

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO Anulação

Abertura

1.000,00

06

06.001

10.303.1001.2038

3.3.90.32.00.00

3330 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)

MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

Farmácia Básica

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETARIA DE SAÚDE Anulação

Abertura

15.000,00

06

06.001

10.305.1001.2041

3.3.90.30.00.00

3620 00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)

MATERIAL DE CONSUMO

Manuteção de Campanhas de Combate e Prev enção

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETARIA DE SAÚDE Anulação

Abertura

6.000,00

12

12.001

15.452.1501.2081

3.3.90.30.00.00

5980 00507 COSIP - Contribuição de Iluminação Pública, Art. 149-A, CF

MATERIAL DE CONSUMO

Manutenção da Iluminação Pública

DEPARTAMENTO DE OBRAS E DESENVOLVIMENTO URBANO

SECRETARIA DE OBRAS E DESENVOLVIMENTO URBANO Anulação

Abertura

10.000,00

13

13.001

13.122.0401.2087

3.1.90.11.00.00

6280 00000 Recursos Ordinários (Liv res)

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

Administração Secretaria de Cultura

SECRETARIA DE CULTURA

SECRETARIA DE CULTURA Anulação

Abertura

50.000,00

Resumo acumulado Recurso do crédito adicional Previsto RealizadoTipo de alteração
Suplementar
Suplementar

Anulação de Dotações
Anulação de Dotações

158.000,00
158.000,00

158.000,00
158.000,00

Acréscimo
Anulação
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       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

                               ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2021 - 2024 

 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO 
 

TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2021/PMEAI 
 
   Eu, AGENOR BERTONCELO, na qualidade de Prefeito Municipal, 
ADJUDICO, o objeto da licitação na modalidade Tomada de Preços nº 005/2021/PMEAI à 
empresa SM RESENDE CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES EIRELI, CNPJ/MF sob 
nº 08.715.392/0001-87, da cidade de Curitiba, Estado do Paraná, com o valor total de R$ 
1.675.393,31 (Um milhão, seiscentos e setenta e cinco mil, trezentos e noventa e três reais e 
trinta e um centavos), a qual tem por objeto à contratação de empresa para execução de 
ondulações transversais (lombadas) nas seguintes ruas do Município: Rua Ponta Grossa (2 
unidades), Rua Paraná (1 unidade), Rua Paranavaí (3 unidades), Rua Belém (3 unidades), Rua 
Londrina (1 unidade),  Rua Maringá (1 unidade) e Avenida Brasília (1 unidade) e revestimento 
asfáltico sobre pavimentação existente em pedras irregulares de 5 (cinco) trechos da estrada rural 
que interliga o Município a comunidade de Linha Mato Queimado, no Município de Espigão 
Alto do Iguaçu, Estado do Paraná, em consonância com os projetos, especificações técnicas, 
memoriais, planilhas de serviços e demais peças e documentos integrantes da presente licitação. 

   
Sigam-se os ulteriores termos. 

 
Espigão Alto do Iguaçu, 12 de novembro de 2021. 

 
 
 

AGENOR BERTONCELO 
Prefeito Municipal 
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DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2021/PMEAI 
 

           Afigurando-me que a licitação epigrafada encontra-se regularmente 

desenvolvida e, estando ainda presente o interesse na contratação que deu ensejo à instauração 

do processo, HOMOLOGO o procedimento que se cogita. 

 
    Sigam-se os ulteriores termos. 
 

Espigão Alto do Iguaçu, 12 de novembro de 2021. 
 
 
 

AGENOR BERTONCELO 
Prefeito Municipal 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 084/2021/PMEAI 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP/MEI 

OBJETO: Contratação de serviços de direito de uso de Software de Gestão 
Pública, Serviços de implantação, treinamento, suporte técnico, manutenção 
evolutiva, suporte técnico remoto e disponibilização de armazenagem em 
nuvem, para a Secretaria Municipal de Assistência Social de Espigão Alto do 
Iguaçu, Estado do Paraná, conforme constante do anexo I do presente edital. 

As propostas serão recebidas até às 08:00 horas do dia 30/11/2021. 
AUTORIZAÇÃO: Agenor Bertoncelo – Prefeito Municipal. 

INFORMAÇÕES SOBRE O PREGÃO: O edital poderá ser obtido na página 
eletrônica do Banco do Brasil, disponibilizado no site www.licitacoes-e.com.br, 
ou na Comissão de Licitações, localizada no Edifício Sede da Prefeitura 
Municipal de Espigão Alto do Iguaçu, sito a Avenida Brasília, nº 551, fone: (46) 
3553-1484. 

Espigão Alto do Iguaçu, 12 de novembro de 2021. 
MARCIO BONELLA 

Pregoeiro 

 

 MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua das Camél ias , 900- Centro. CEP 85.345-000 
CGC 01.591.618/0001-36 -  Fone/Fax (042) 3661-1010 

por to@por tobarre iro.pr.gov.br  
 

 
 

Município de Porto Barreiro. 

D E C R E T O  N º .  2 1 1 / 2 0 2 1 .  

De 12 de novembro de 2021. 

 

 Ementa: Nomeia Gestor e fiscal do Convênio a 

ser celebrado com o Governo do Estado do 

Paraná, através do Instituto Água e Terra.  

 

 O Senhor EMANOEL VANDERLEI VOLFF, Prefeito Municipal de Porto 

Barreiro, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei, em especial na Lei Orgânica Municipal,  

considerando a necessidade de nomeação de servidor para exercer a 

função de Gestor e fiscal do Convênio a ser celebrado com o 

Governo do Estado do Paraná, através do Instituto Água e Terra 

resolve, 

 DECRETAR: 

Art. 1° - A nomeação da servidora, Sandra Cristina 

Gnoatto Pinto, Secretária Municipal de Planejamento, portadora do 

CPF de n°.810.095.269-87, para exercer a função de Gestora do  

Convênio e o servidor Everaldo Bueno de Oliveira,  Secretário de 

Viação e Obras, portador do CPF de nº 010.126.199-31 para Fiscal 

do Convênio para aquisição de “Caminhão Pipa”, junto ao “Plano 

Paraná Mais Cidades –  2021”.  

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data da sua 

publicação. 

 

 Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Barreiro, Estado do 

Paraná, em 12 de novembro de 2021. 

 

 

                                  

EMANOEL  VANDERLEI  VOLFF 

Prefeito Municipal  

 

 
  

AAVVIISSOO  DDEE  LLIICCIITTAAÇÇÃÃOO  

TTOOMMAADDAA  DDEE  PPRREEÇÇOOSS  NNºº..  1122//22002211--PPMMCC  

 

O Município de Cantagalo, Estado do Paraná, torna público que fará 

realizar ààss  1133hh3300mmiinn,,  ddiiaa  3300  ddee  nnoovveemmbbrroo  ddee  22002211,, na Sala de 

Licitações, sita a Rua Cinderela, nº. 379, Centro, Cantagalo, Paraná, 

Brasil, a licitação na modalidade TTOOMMAADDAA  DDEE  PPRREEÇÇOOSS,,   rreeggiimmee  ddee  

eemmpprreeiittaaddaa  ppoorr  pprreeççoo  gglloobbaall,,   ttiippoo  mmeennoorr  pprreeççoo ,,  tendo por finalidade a 

CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  DDEE  EEMMPPRREESSAA  PPAARRAA  EEXXEECCUUÇÇÃÃOO  DDEE  SSEERRVVIIÇÇOOSS  DDEE  

CCOONNSSTTRRUUÇÇÃÃOO  DDEE  PPAASSSSEEIIOOSS  EEMM  PPAAVVEERR  EE  UURRBBAANNIIZZAAÇÇÃÃOO,,  NNOO  

MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  CCAANNTTAAGGAALLOO//PPRR,, de acordo com o que se encontra 

definido na especificação e condições estabelecidas no Edital de 

Tomada de Preços nº 12/2021-PMC e seus anexos, cuja direção e 

julgamento serão realizados por sua Comissão de Licitação, instituída 

pelo Decreto nº. 104/2021, de 07 de junho de 2021, em conformidade 

com o disposto na Lei Federal nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, 

alterações posteriores e demais legislações pertinentes.  

O edital e seus anexos deverão ser retirados na sede da Prefeitura 

Municipal, junto ao Departamento de Licitações , solicitadas através do 

e-mail: licitacaocantagalo@hotmail.com ou baixado no site do 

Município <http://cantagalo.pr.gov.br>.  

 

 

Cantagalo/PR, 12 de novembro de 2021. 

  

  

JJEENNIIFFEERR  LLAARRRRAAIINNEE  DDAA  SSIILLVVAA  DDEE  LLIIMMAA  

Presidente da Comissão de Licitação  

  
 

 
COMUNICADO 

 

O prefeito Municipal de Cantagalo, no uso de suas atribuições 
legais, comunica a todos os munícipes que o município irá outorgar Cessão de 
Uso, pelo período de três anos, das estruturas do Centro Esportivo Odroaldo 
Daros (cancha de bocha). A cessão de uso será firmada a título gratuito ou 
oneroso, a ser acordado entre as partes em respectivo termo de cessão de uso. 
A outorga será feita entre o Município e ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA 
VINCULADA A MODALIDADE DE BOCHA; 

Havendo mais de uma associação interessada, será encaminhado 
para setor de licitações para procedimento de escolha nos termos legais; 

A associação interessada, deverá apresentar CNPJ e 
manifestação e interesse por escrito, após cinco dias desta publicação; 

Atenciosamente, 

 

 Cantagalo/Pr., 12 de novembro de 2021. 

 

 

 

 
JOÃO KONJUNSKI 

PREFEITO MUNICIPAL DE CANTAGALO 

JOÃO KONJUNSKI - 
Prefeito Municipal

Assinado de forma digital por 
JOÃO KONJUNSKI - Prefeito 
Municipal 
Dados: 2021.11.12 10:26:25 -03'00'

 

     LEI MUNICIPAL Nº 1157/2021 

 
 

SÚMULA: Dispõe sobre o regime de teletrabalho 
no âmbito da Câmara Municipal de Cantagalo/PR 

 
A Câmara Municipal de Cantagalo aprovou e eu, João Konjunski, 
Prefeito Municipal, no uso das atribuições legais que me são conferidas por lei, 
sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º As atividades dos servidores da Câmara Municipal de 

Cantagalo/PR poderão ser executadas fora das suas dependências, sob regime de 

teletrabalho, observados os critérios e procedimentos gerais estabelecidos nesta 

Lei. 

 

Art. 2º São objetivos do regime de teletrabalho: 

I – promover a cultura orientada a resultados, com foco no incremento 

da eficiência e da efetividade dos serviços prestados à sociedade; 

II – garantir a continuidade da prestação do serviço público em caso de 

condições adversas ao deslocamento ou ingresso do servidor na sede 

administrativa; 

III – aumentar a produtividade e promover a melhoria da qualidade das 

atividades desenvolvidas pelos servidores. 

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, considera-se: 

I – teletrabalho: regime em que o servidor executa suas atribuições 

funcionais fora das dependências da Câmara Municipal, mediante o uso de 

equipamentos e tecnologias que permitam a plena execução das atribuições 

remotamente, nas seguintes modalidades: 

 
a) regular: modalidade em que o servidor executa suas atribuições 

funcionais, de forma total ou parcial, fora das dependências da Câmara 

Municipal; 

b) por tarefa: modalidade em que o servidor executa tarefa determinada 

e por prazo certo fora das dependências da Câmara Municipal e, quando 

concluída, fica automaticamente desligado do regime de teletrabalho; 

c) especial: modalidade a que, por ato do Presidente, os servidores podem 

ser submetidos em virtude de situações de emergência, calamidade pública ou 

excepcional necessidade. 

II – termo de ciência e de responsabilidade: documento que sintetiza os 

direitos, os deveres, a modalidade e as metas para o servidor em regime de 

teletrabalho, assinado pelo servidor. 

 

Art. 4º O regime de teletrabalho não poderá: 

I – abranger atividades para as quais a presença física na unidade seja 

estritamente necessária; 

II – implicar redução da capacidade plena de funcionamento da Câmara 

Municipal de Cantagalo/PR. 

 

CAPÍTULO II 

DO REGIME REGULAR DE TELETRABALHO 

 

Art. 5º O regime regular de teletrabalho ocorrerá em função da 

conveniência e do interesse do serviço como ferramenta de gestão, não se 

constituindo direito do servidor. 

 

§ 1º A iniciativa para adoção do regime de teletrabalho cabe ao Presidente 

da Câmara Municipal de Cantagalo/PR, sendo facultativa a adesão do servidor. 

 

§ 2º O regime de teletrabalho será implementado nos termos desta Lei e 

do termo de ciência e responsabilidade assinado pelo servidor. 

 

 
Art. 6º O Presidente da Câmara Municipal de Cantagalo/PR indicará os 

servidores que poderão aderir ao regime de teletrabalho. 

 

Art. 7º Deferida a adoção do regime de teletrabalho, o Presidente 

encaminhará a relação de servidores aderentes ao setor de Contabilidade, para 

fins de registro. 

 

Art. 8º O servidor indicado pelo Presidente para aderir ao regime de 

teletrabalho deverá assinar previamente termo de ciência e responsabilidade. 

 

Art. 9º É vedada a adesão do servidor: 

I – em estágio probatório; 

II – desligado do regime de teletrabalho pelo não atingimento de metas 

nos últimos doze meses anteriores à data da indicação pelo Presidente; 

III – sancionado em decorrência de processo administrativo disciplinar, 

nos últimos doze meses anteriores à data da indicação pelo Presidente; 

IV – que desempenhar há menos de quatro meses, na unidade, as 

atividades submetidas ao regime de teletrabalho. 

 

Seção I 

Da Suspensão e da Reversão do Teletrabalho 

 

Art. 10. O servidor em regime de teletrabalho será convocado para 

retornar ao trabalho presencial sempre que os afastamentos ou licenças de 

servidores em trabalho presencial comprometam as atividades da unidade. 

 

Art. 11. Constituem motivos para a reversão da autorização para o 

regime de teletrabalho: 

I – descumprimento injustificado das metas objetivamente pactuadas; 

II – pedido do servidor para retorno às atividades nas dependências da 

Câmara Municipal; 

III – sanção decorrente de processo administrativo disciplinar; 

IV – descumprimento de qualquer das obrigações previstas nesta Lei. 

 
 

Art. 12. Em caso de suspensão ou reversão, o servidor terá o prazo de até 

três dias úteis para retornar ao trabalho presencial, sem interrupção de suas 

atividades no teletrabalho durante esse período, ressalvada a possibilidade do 

Presidente estender esse prazo pelo período necessário para fins de adaptação e 

planejamento da unidade. 

 

Seção II 

Das Atribuições e Responsabilidades 

 

Art. 13. Constituem deveres do servidor em regime de teletrabalho: 

I – executar pessoalmente as atividades funcionais sob sua 

responsabilidade; 

II – cumprir as metas de desempenho; 

III – assinar termo de ciência e responsabilidade; 

IV – atender às convocações para comparecimento à sede da Câmara 

Municipal sempre que sua presença física for necessária e houver interesse da 

Administração Pública, quando convocado com antecedência mínima de 1 (um) 

dia útil; 

V – manter dados cadastrais e de contato permanentemente atualizados 

e ativos; 

VI – consultar diariamente o seu e-mail pessoal ou institucional, o 

WhatsApp e demais formas de comunicação; 

VII – permanecer em disponibilidade constante para contato de acordo 

com o regime legal a que está submetido; 

VII – comunicar ao Presidente a ocorrência de quaisquer dificuldades, 

afastamentos, licenças ou outros impedimentos para eventual adequação das 

metas e prazos ou possível redistribuição do trabalho; 

IX – zelar pelas informações acessadas de forma remota, mediante 

observância às normas internas de segurança da informação e adoção de cautelas 

adicionais necessárias. 

 

 
Art. 14. Caberá ao servidor em regime de teletrabalho providenciar as 

estruturas físicas e tecnológicas necessárias, mediante a utilização de 

equipamentos e mobiliários adequados e ergonômicos, assumindo, inclusive, os 

custos referentes à conexão à internet, à energia elétrica e ao telefone, entre 

outras despesas decorrentes. 

Parágrafo único. O tempo de uso de aplicativos e programas de 

comunicação fora da jornada de trabalho normal do servidor não constitui tempo 

à disposição, regime de prontidão ou de sobreaviso. 

 

Art. 15. Compete ao Presidente da Câmara Municipal de Cantagalo/PR: 

I – indicar os servidores que poderão aderir ao regime de teletrabalho; 

II – acompanhar a qualidade e a adaptação do servidor ao regime de 

teletrabalho; 

III – manter contato permanente com o servidor em regime de 

teletrabalho; 

 

CAPÍTULO III 

DO REGIME ESPECIAL 

 

Art. 16. O regime especial será determinado por ato do Presidente da 

Câmara Municipal, diante de situações de emergência, calamidade pública ou 

excepcional necessidade. 

Parágrafo único. O ato do Presidente contemplará: 

I – as atividades abrangidas; 

II – as pessoas autorizadas a acessar as dependências da Câmara 

Municipal; 

III – a vigência do regime especial. 

 

Art. 17. Não serão submetidas ao regime especial de teletrabalho as 

atividades que, pela sua natureza, não possam ser desempenhadas remotamente. 
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